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JUST|çA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA íA REGIAO

:PoDER.ruolfrÁnlo :
79" VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO

ATA Oe RUOtÊttclA RELATIVA AO PROCESSO No 0000754'6í'20í1.5.0Í.0079

l 6<

Aos 7 dias do mês de outubro do ano de 2011,às 18:37 horas, na sala de audiências da 79" Vara

3""n1;i:",n" 
do Rio de Janeiro, a Exma' Sra. Juíza Dra. MARIA GABRIELA NUTI, proferiu a

SENTENçA

Vistos e etc.
i

stNDtcATo Dos nlxulnnes DE ADMTNTSTRAçÃO ESCOLAR DO ESTADO DO RIO DE
JÃiÉrrio;;*" ã;ïilthirã 

"á 
ãiã 1rt6tzo1i, em race de GENTRo EDUGACIoNAL DE

áËãfËircó;ï;ir;;J";;ì. ì, oós ãutàs, formútando os pedidos de obrigações'de razer
consisientes'no p"g"r"nto dos salários salários ate o quinto Oia:útit, dentre outros às í\s.718,
. instruídacomdocunìentos.Deuàcausaova|ordeR$23.000'00'

;ão de tut,ela - despacho de fl. 51 , verso dos autos.| n d e f e r i d a a a n t e c i p a ç - ' - - - - . . 1 - - '

Conciliação recusada.

Defesa da ré òoO a to*" de contestaçio escrita e com Ooiumentos, suscitando preliminares
reconhecendo a ausência de pagamento dos salários ate o 5o dia útil, b'em como impugnando os
demais pedidos.

Encerrada a instrução sem mais provas.

O autor é parte legitima para propositura da demanda nos termos exatos do
dispositivo constitucional elencàdo no ãrtigo go., lti Oâ CRFB. lnaplicável para a hipótese o artigo
6o.'do CPC, uma vez que a discussão nos presentes:autos versa sobre direitos coletivos que
devem ser tratados com base óa legislgção pertinente consagradora de um novo enfoque
jurisPrÌdenci'' 

:'- ï*:1":" 
"o"

Da inépcia da petição inicial

Razões finais oraÍs remissivas, restando infrutífer.a a última tentatiüa conciliatória.

E o relatório, decide-se,

Da ilègitimidade ativa
i : l

A inicial relata brevemente os fatos e foimula pedido,
. . :

tèrmos. da exigência do
artigo 840, $ 1o da CLT, motívo pelo qual nao ná inepcia a ser , tratando-se das matérias
aventadas pela ré de questão de mérito a serem apreciadas rÍo

1\,
oportuno.



PODER JUDICIÁRIO

rúêirCn Do TRABALHo
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1" REGIÃO

Afasto.

No Mérito

O Sindicato Autor pleiteia na condição. de substitüto. prgcessual,.amparado no

artiqo 8o., lll da CRFB o pagamento.àe salários dentro do prazo legal, que possui repercussão

"àlïJ 
i*ã"t"iúuu, uma u"ã que a inadimplência sonega recursos para sustento próprio e da

família.

A Re não nega que atrasou o pagamento de salários, amparando-se em crise

das instituições de ensino para tal.

Feitas estas consideraçõ.es cabe esclarecer.a desnecessidade, nesta fase

orocessual, de apresentação de rol de substituidos, considerando que o sindicato representa

ãirãjt" i"oiric*tË;;gtó" de todos os auxitiares escolares da Reclamada, nos termos do artígo

ãï, ììi üõDò, ,piieiuã subsidiariamente ao processo do trabalho por Íorça dos artigos 8' e 769

da CLT.

Entender diferente seria ferir o Princípio Constitucional do Amplo Acesso à

Justica. conforme enì"nài*ento deste Juízo; seria, mais do que isto, consolidar o entendimento

üffi;;;;i, miiç" àà Trabatho no Brasil, seria a Justiça dos D.esempregados'

. Tratando-se, pois, no meu entender, de direitos oriundos de mesmos atos

ilícitos do empreqador que geram'repercussões sociais à coletividade de empregados auxiliares

;;'É.-;"r eú;úa r"h""õr na.própria Economia Pátria, julgo procedentes-o-s.pedidos de

Ë[riààóaãã" uiãtrãi os pagamentos dos'satários dos seusauxiliares até o 5' dia útil de cada mês,

;;ËËd" r"liãìiãrii-oË R$ 100,00 por salário não quitado no prazo legal, com fulcro no artigo

461 ,'S 5' do OPC, a reverter para o empregado prejudicado'

O Sindicato deverá diligenciar para dar ampla publicidade ao trânsito em

iuloado desta aÇão, a fim de que os emprégados auxiliares da Ré possam exercer os direitos'

;ã;;i"t ;;;uiltõr sz; sã a;'CDC, insressãndo com liquidação individual da sentença, Íicando,

desde logo, esclaiecido que este Juízo não é vinculado para apreciação das mesmas.

Da antecipação de tutela

No meu entendimdnto, deferida a tutela de mérito acima, desnecessária a sua

antecioacão, quando a regra é'a de recebimento de eventuais recursos no efeito meramente

devolutiv-o - ariigos 273 do CPC e 769,832, $ 1o e 899 da CLT, combinados.

Entretanto, diante da situação dos auto.s, o entendimelg 9"-" ,9:lÏ?g: 
p^"^dgti"

oerar confusões e maiores prejuízos para o reclamante; considerando ser minoritário. Assim'

;;;". ;;r*iú.urànì", o d"sôacno de fl. 51 e antecipo os efeitos da tütela pretendida,

;;;-:ú"r;-;il ,otái inóontroverso nos autos o contumaz inadimplemento contratual da Ré'

;;;;';;iilin"iqr. á Ré quitue os salários até o so dia útil-subsequente-."9 têt^j:

ir"üft á.-"áU ãi rjenaliAades acima elencadas. Deverá, ainda sér expedido Ofícios a CEF
t aô Juízo sobre os fatos acima determinados'para que esta InÍorm€

Reoistre-se que, ainda que seja reformada esta sentença, Íoi cumprido o $ 2o do

ariioo 273 do Cpò,"considerándo a doutiina de Jose Carlos Barbosa Moreira, rn-Temas de Direito

Ë-àïÃõ*iCivit, ó" Série, no sentido de que, interpretar tal disposìtivo de forma meramente

il;;ãJ, *rià'inui"Lilirãr o uro adequado:do instituto da antecipação de tutela, pois a grande

ãraioria dos provimentos nêstes motdes é irreversível O.que pretende a !ej,9 YT3."?l9l"9i? "i.tl:

" ""riìtãìJOoii 
principios e, no presente caso, não há qualquer prejuízo. a Re, vez. que suas

ãoiúài0"" consist,em no cumprimento do exercicio de seus deveres soci{is' dentro dos prazos

estabeleòidos pela Lei.
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As parcèlas devidas ao empregadó sobre as quais incidem descontos
previdenciários e fiscais são decórrentes de decisão judicial, logo -são devidas a partirr de tal
decisão, não sendo responsabilidade do empregador, mero responsável tributário, _arcar com
indenização.de recolhimentos cujo ônus a lei atribui ao empregado. Neste sentido adoto o
posicionamento esposado na Súmula 368 do TST, conforme requer a reclamada, até porque se
houver restituição do lR.a ré não participará da mesma, o que configuraria enriquecimento ilícito
do autor.

Dos juros e da correção monetária

A incidência de correção monetária deve ocorrer nos terrnos da Súmula no 381 do
TST, antiga, OJ 124 da SDI-1. f que por meio d'à Resolução administratiya no 129, de 2005, a
Orientação Jurispridencial no124 da SDI-1 do c. TST foi convertida na Súmula no 381 que
estabelece que o pagamento dos salários até o 50 dia útil do mês subseqüente ao vencido não
está sujeito à correção monetária. Se essa data limite for ultrapassada, incidirá o índice da
correção do mês subsequente ao da prestação de serviços, a partíi do dia 1o

Quanto aos juros, aplicável é o entendimento consubstanciado na Súmula 200 do
TST que adoto.

Da compensação/dedução

" Indefere-se a compensação pretendida pèla recfamada por não se vislumbrar
dívida de natureza trabalhista do autor em face da mesma, o que é diferente da determinação de
que sejam deduzidos todos os valores já pagos a idênticos títulos aos ora deferidos, a fim de se
evitar o enriquecimento sem c4usp da parte autora, desde que comprovados por documentos já
existentes nos autos.

Da gratuidade de justiça . , 
i

Os requisitos para concessão da assìstência judiciária gratuita na Justiça do
Trabalho são os previstos no artigo 790, S 3" da CLT c/c artigo 14 e $$ da Lei 5584i70 e com a Lei
1060/50; ou seja, receber o reclamante salário igual ou inferior a duas vezes o mínimo legal OU
declarar sôb as penalidades da lei não possuir condições de arcar corn os ônus do processo sem
prejuízo próprio ou de sua família. Ausentes os requisitos, indefìro o benefício.

Dos honorários advocatícios 
'

'  

' r  
"

São devidos, de forma incontr:overSa, nesta'Justiça- Especial os honorários de
advogado, quando preenchidos os requisitos dos $$ 1o e20 do artigo 14 da Lei 5584170, na forma
das Súmulas 219 e 329 do C. TST, ou seja, condição de miserabilidade do obreiro E assistência
do èindicato de sua classe. :

Ora, interpretando.se êsia regra, q luz do Princípio Constitucional do Amplo
Acessó à Justiça e exercendo o Sindicato papel chave na consecução deste objetivo, entendo ser
devido, indubitavelmente, honorários para o mesmo, quando vem a Juízo representar direitos
individuaÍs homog-êneos da catdgoria. I

Defiro honorários no valor de 15 % sobre o valor bruto arbitrado para a
condenação.

ISTO POSTO, jutgo procedente em parte os pedidos formulados por slNDlcATo
DOS AUXTLTARES DE ADMTNTSTRAçÃO ESCOLAR DO de

desubstituto processual dos direitos individuais
CENTRO EDUCACIONAL DE REALENGO,

condição
em face

DE JANEIRO. na
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Custas de R$ 600,00 calculadas sobre o valor atribuído â causa de R$ 30.000,00, de acordo com
o artigo 789.11 e S 20 CLT Pela Ré.

Uàò na que se íatar em inà iasipara'ã'segurld-âdã social, vez que as parcelas deferidas t,ao Oã
natureá indenizatória.
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pARTEg |NT|úADAS NA FORMA DA'SÚMI-,LA at gZ oo. rsr,

Cumpra-se,

e', na torina,dâ lei, foi, tavrada a p
\i

devidamenteassinada-
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